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ESTRUTURA DA ENTREVISTA FORENSE COM CRIANÇA 

DO CENTRO NACIONAL DE DEFESA DA INFÂNCIA 

 
 

1.0 INTRODUÇÃO 

 

O Centro Nacional de Defesa da Infância dos Estados Unidos (NCAC na sigla em inglês) desenvolveu 

um modelo para entrevista forense de crianças.  A estrutura flexível deste modelo pode ser 

adaptada às crianças de diferentes idades e experiências culturais, e é útil para entrevistar crianças 

que tenham passado por abuso sexual ou físico, ou que tenham sido testemunhas de violência 

contra outra pessoa.  O modelo de entrevista forense do NCAC enfatiza o pensamento flexível e a 

abordagem de tomada de decisão durante a entrevista, em oposição ao esquema rígido 

previamente estabelecido. 

2.0 OBJETIVO DA ENTREVISTA FORENSE 

 

Uma entrevista forense é uma conversa estruturada com uma criança com a intenção de obter 

informação detalhada sobre um evento ou eventos possíveis que a criança tenha vivido ou 

testemunhado.   Os objetivos de uma entrevista forense são múltiplos: obtenção de informação de 

uma criança que poderá ser útil em uma investigação criminal, análise da segurança da situação 

doméstica da criança e a obtenção de informação que irá tanto confirmar quanto refutar as 

alegações ou suspeitas de maus-tratos (APRI, 2003; APSAC, 2002; Cronch, Viljoen & Hansen, 2002; 

Faller, 2007; Lamb & Brown, 2006).  Essa entrevista é conduzida quando existem preocupações 

que a criança foi vítima de um abuso físico ou sexual, ou quando uma criança tenha testemunhado 

um ato violento ou abusivo realizado contra outra vítima.  O entrevistador deve adotar uma 

abordagem de teste de hipóteses e deve manter a objetividade durante a conversa. 

 

3.0 CONTEXTO DA ENTREVISTA 

 

3.1  Momento 

A entrevista deve ocorrer em momento o mais próximo possível à ocorrência do acontecimento em 

questão.  Sempre que possível, a entrevista deverá também ocorrer em um momento que maximize 

a capacidade da criança em fornecer informação exata e completa (Pipe & Salmon, 2002; Wattam, 

1992).  Isso envolve uma análise do estado físico e mental da criança, preocupações imediatas de 

segurança e impactos possíveis de atraso no processo de entrevista sobre a habilidade da criança 

em recordar e relatar sua experiência (APSAC, 2002). 

 

 

3.2  Local 

É recomendado que a entrevista seja conduzida em um Centro de Defesa da Infância ou outra 

instalação amigável à criança.  Quando uma instalação assim determinada não estiver acessível, a 

entrevista deve acontecer em um ambiente seguro e neutro.  O local deve ser privativo, informal e 

livre de distrações desnecessárias (APRI, 2003; APSAC, 2002; Bourg et al., 1999; Jones et.al., 2005; 

NNCAC, 1994; Poyer, n.d.; Reed, 1996; State of Michigan, 2005; Sorenson, Bottoms & Perona, 

1997; Yuille et al., 1993). 

 

Quando for necessário realizar a entrevista na escola da criança, devem ser feitos arranjos com a 

diretoria da escola com relação à disponibilidade da criança e a necessidade de privacidade (Pence 

& Wilson, 1994; State of Michigan, 2005). 
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Deve-se evitar a todo custo realizar uma entrevista no local onde se acredita que ocorreu o abuso. 

Se não houver outra opção, devem ser tomadas todas as precauções para assegurar que os 

membros da família não exerçam influência sobre a criança e que o suposto agressor não esteja no 

local (Bourg et al, 1999; Poyer, nd; State of Michigan, 2005; Yuille et al., 1993). 

 

4.0 DOCUMENTAÇÃO 

 

Entrevistas forenses devem ser documentadas em sua totalidade e com exatidão (Bourg et al, 

1999; Faller, 2007; Pence & Wilson, 1994; Myers, 1994, 1998).  A documentação eletrônica (DVD, 

vídeo ou gravação de áudio) é considerada por alguns a forma de documentação mais completa e 

exata (Jones et al., 2005; McDermott Steinmetz, 1997; Myers, 1994, 1998; Perry, 1995; Sorenson, 

Bottoms & Perona, 1997; Yuille et al., 1993). A gravação eletrônica fornece a documentação mais 

completa de todos os comportamentos e afirmações da criança e do entrevistador. Esta 

documentação pode assegurar e validar técnicas de entrevista adequadas (Berliner, 1992; Berliner, 

2000; Broderick, Berliner, Berkowitz, 1995; Cronch, Viljoen & Hansen, 2005; Faller, 2007; 

MacFarlane & Krebs, 1986; Pence & Wilson, 1994; Yuille et al., 1993); mas também deixa a 

entrevista aberta para um exame minucioso (Faller, 2007; Myers, 1994, 1998; Pence & Wilson, 

1994). 

 

A documentação escrita deve ser feita da forma mais próxima possível ao que foi dito integralmente 

(Lamb et al 2000), e poderá ser facilitada havendo um profissional conduzindo a entrevista e um 

outro tomando notas (Bourg et al, 1999; Faller, 2007; Sorenson, Bottoms & Perona, 1997; State of 

Michigan, 2005).  Todos os esforços devem ser tomados para manter a exatidão e integridade de 

todas as gravações da entrevista forense. 

 

4.1  Número de Entrevistas 

A prática prevalecente durante uma investigação de abuso infantil é a condução de uma entrevista 

oficial com a criança (Bourg et al., 1999; Davies et al., 1996; Lamb & Sternberg, 1999; Merchant & 

Toth, 2001). Entrevistas múltiplas, quando conduzidas por diferentes entrevistadores, 

frequentemente são repetitivas e podem ser resultado da falta de coordenação entre as autoridades 

responsáveis pela investigação. Esta prática pode aumentar o desconforto da criança e a percepção 

da investigação como algo prejudicial, bem como pode aumentar o número de inconsistências como 

resultado de estilo e foco de entrevistadores diferentes (APSAC, 2002; Berliner & Conte, 1995; 

California Attorney General’s Office, 1994; Cross et al., 2007; Malloy, Lyon & Quas, 2007; NCAC, 

1985; NCA, 2006; Tedesco & Schnell, 1987).   

 

A decisão a respeito do número de sessões de entrevistas com uma criança em particular deve se 

basear no número necessário para suscitar relatos completos e exatos de eventos e para assegurar 

o bem estar da criança. (AACAP, 1997b; APRI, 2003; APSAC, 2002; Carnes et al., 2000; Davies & 

Westcott, 1999; Goodman-Brown et al., 2003; Faller & DeVoe, 1995; Hershkowitz et.al., 2006). 

Sessões múltiplas de uma entrevista, conduzidas por um único entrevistador, onde se evitam o uso 

de perguntas indutivas ou sugestionáveis  podem ser adequadas para uma criança muito jovem, 

extremamente traumatizada, ou uma criança com deficiência intelectual ou de comunicação 

(Hershkowitz et al., 2006; Lamb et al,. 2008; LaRooy, Lamb & Pipe, 2009). Uma abordagem 

prolongada de avaliação pode ser preferível para uma criança que se encaixe em uma das 

categorias (APSAC,1997; Carnes et al., 2002; Connell, 2009; Cronch et al., 2005; Faller, 2007).  
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4.2  Participantes 

Um entrevistador treinado indicado pela equipe de investigação deve conduzir a entrevista com 

outros investigadores observando através de circuito de televisão fechado, espelho falso (Câmara 

de Gesell) ou algum outro meio discreto (APRI, 2003; APSAC, 2002; Bourg et al., 1999; Cronch et al., 

2005; Jones et al., 2005; Perry, 1995).  Uma disposição para comunicação entre o entrevistador e 

os investigadores é essencial, de forma que as perguntas de todos os membros da equipe de 

investigação sejam consideradas (APRI, 2003; Jones et al, 2007; Pence & Wilson, 1994; Sorenson, 

Bottoms & Perona, 1997).  O entrevistador pode fazer breve pausas para comunicação com a 

equipe que esteja observando a entrevista, para recepção  de perguntas através de equipamentos 

eletrônicos usado pelo entrevistador, ou  de notas escritas, mas o método selecionado não deve 

perturbar a criança.  Se mais do que um entrevistador investigador estiver presente na sala, deve 

ser indicado um entrevistador líder, e um plano para fazer as perguntas deve ser desenvolvido antes 

do início da entrevista.  O entrevistador observador deve aguardar para perguntar até que o 

entrevistador líder alcance o ponto de início lógico (Bourg et al., 1999; Pence & Wilson, 1994; Poyer, 

nd; Yuille et al., 1993; State of Michigan, 2005). 

 

Quando mais de uma criança  de uma mesma família ou grupo forem entrevistadas, cada criança 

deve ser entrevistada separadamente.  Em investigações especialmente complicadas, com 

múltiplas vítimas em potencial, todos os esforços devem ser envidados para mobilizar os serviços de 

múltiplos entrevistadores (Pence & Wilson, 1994; Poyer, nd). 

 

4.3  Ritmo e Duração 

A idade da criança, necessidades físicas, estado emocional e cultura devem ser levados em 

consideração quando se for estabelecer o local para entrevista.  As habilidades e temperamento da 

criança devem determinar o ritmo, com o entrevistador fornecendo estrutura e foco de forma 

sensível (Bottoms et al., 2007; Fontes, 2005; Hewitt & Faller, 2008; Lamb et al., 2008; Mordock, 

2001; Vgotsky, 1934/1978).   O entrevistador deve agir devagar, sem demonstrar frustração e 

incômodo se a criança for relutante em falar ou participar do assunto.  A criança não deve ser 

pressionada para responder às perguntas (APSAC, 2002; Davis & Bottoms, 2002; Hershkowitz et al., 

2006; Lamb et al., 2008).  O entrevistador deve estar ciente de sinais indicadores de fatiga, 

perturbação ou perda de concentração.  Intervalos podem ser feitos conforme seja necessário.  Se a 

entrevista estiver sendo gravada eletronicamente, o equipamento de gravação deve continuar ligado 

durante qualquer intervalo. 

 

5.0 ESTRATÉGIAS PARA FAZER PERGUNTAS 

 

A entrevista forense é uma conversa desafiante, requerendo que a criança conte com grandes 

detalhes sobre assuntos potencialmente difíceis para um adulto que não lhe é familiar e que não 

tem conhecimento direto do assunto (Saywitz, Goodman & Lyon 2002; Lamb & Brown, 2006; Lamb 

et al., 2008). A intenção do questionamento forense é obter um relato completo e exato das 

experiências vividas pela criança, e ao mesmo tempo minimizar a introdução de informação 

específica ou influência do entrevistador (APRI, 2003; APSAC, 2002; Faller, 1999, 2000, 2007; 

Lamb et al., 2008; Poole & Lamb, 1998; Reed, 1996; Saywitz, Esplin & Romanoff, 2007).  Pesquisa 

empírica e padrões de consenso no campo concorrem para que a informação obtida através do uso 

dos pedidos  à criança para recordar ou retormar eventos ou incentivos de fala da criança que 

sejam mais abertos  tem um maior potencial  obter informações mais acuradas e em  maiores 

detalhes (APRI, 2003; Lamb et al, 2008; Lyon, 2002; Poole & Lamb, 1998; Orbach & Lamb, 2000; 

Saywitz, Goodman & Lyon, 2002; Sternberg et al, 2002).  Entretanto, a experiência prática e 

pesquisa demonstram também que algumas crianças precisam de tentativas mais diretas e 

estruturas de suas respostas para serem capazes de organizar seus relatos em um formato de 

“modelo de estória” e serem capazes de falar sobre assuntos que causem vergonha (APRI, 2003; 
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Faller, 2008; Saywitz, Goodman & Lyon, 2002; Walker 1999).  O entrevistador deve considerar tanto 

a estrutura (isto é, sugestão narrativa, perguntas indicativas, perguntas de múltipla escolha) e o 

propósito das perguntas (objetivo material) quando estiver fazendo perguntas (Faller, 2007; Saywitz, 

Goodman & Lyon, 2002).   

 

O estilo narrativo da criança é delineado por múltiplos fatores, incluindo idade e temperamento, 

estilo narrativo familiar, práticas culturais, trauma, negligência e problemas de saúde.  

Consequentemente, uma criança individual codificará e relatará informação a respeito de uma 

experiência vivida de um jeito próprio, único (Courtois, 2004: Davies & Westcott, 1999; Devoe & 

Faller, 1999; Fivush, Haden and Reese, 2006; Fontes, 2005;  Goodman et al., 2003; Heath, 1989; 

Hershkowitz, Horowitz & Lamb, 2007; Hewitt, 1999; Mordock, 2001); Price, Roberts & Jackson, 

2006; Rogoff, 2003; Stein & Kendall, 2004; Suarez-Orozco & Suarez-Orozco, 2001; Walker, 1999).  

O entrevistador deve implantar o leque das perguntas discutidas abaixo durante a entrevista, 

mesmo quando estiver discutindo sobre assuntos que não são sobre abuso. Esta abordagem serve 

a dois propósitos. A criança adquire prática com os tipos de perguntas detalhadas feitas durante 

uma entrevista forense; e ao mesmo tempo o entrevistador identifica os pontos fortes e as 

limitações da narrativa da criança. Adicionalmente, o entrevistador pode observar quais formatos de 

perguntas suscitam com maior eficácia a descrição narrativa desta criança, e pode observar o uso 

que a criança faz de recursos materiais ou de demonstração não-verbal.  Esta observação prepara o 

observador para adaptar a conversa ao estilo de narrativa desta criança, ao mesmo tempo em que 

mantém os princípios e objetivos forenses (Bourg et al., 1999; Brown & Lamb, 2009; Faller, 1999; 

Lamb et al., 2008; Lamb & Brown, 2006; Poole & Lamb, 1998; Saywitz, Goodman & Lyon, 2002).   

 

5.1 Convite à Narrativa 

As solicitações das narrativas abertas são formas preferidas de questionamentos forenses 

preferidas por causa do detalhamento, exatidão e informação idiossincrática que pode ser suscitada 

por tais perguntas (Davies & Westcott, 1999; Lamb, et al., 2008; Poole & Lamb, 1998; Saywitz, 

Goodman & Lyon, 2002).  Convite à narrativa, também conhecida como perguntas abertas, 

sugestões abertas ou perguntas de recordação livre, encoraja a criança a falar longamente sobre 

um assunto com um número mínimo de perguntas, mudanças de assunto ou uma entrada do 

entrevistador.  Atenção não verbal, respostas facilitadoras ou perguntas-convite adicionais fornecem 

conhecimento a respeito da narrativa da criança e encorajam a elaboração.  Algumas crianças 

podem fornecer quantidades substanciais de informação em resposta a convites à narrativa e antes 

da primeira expressão de colocação de opção (Lamb et al., 2008; Poole & Lamb, 1998; Sternberg et 

al., 2002).  Em virtude das crianças se beneficiarem da troca de narrativas com adultos, este estilo 

de conversa deve começar no início da entrevista, e não deve se restringir à parte específica da 

entrevista sobre o abuso (Poole & Lamb, 1998; Orbach & Lamb, 2000; Sternberg et al, 2002; Yuille 

et al., 1993).   

 

Convites à narrativa incluem afirmações tais como “Comece do início e me conte tudo sobre …” e 

“Me conte mais sobre ….”   Convites à narrativa podem incorporar formatos estruturais diferentes, 

tais como “descreva…” ou “explique como aquilo aconteceu” ou “o que aconteceu depois?”   O uso 

de convites à narrativa é recomendado durante todo processo de  entrevista com qualquer  criança 

que seja responsiva à este tipo de solicitação  uma vez que elas suscitem melhor a descrição 

idiossincrática de eventos pela criança e o uso de suas próprias palavras (Lamb et al, 2008; Poole & 

Lamb, 1998; Sternberg et al, 2002; Saywitz, Goodman & Lyon, 2002; Yuille et al, 1993).   

 

5.2  Pergunta Narrativa Focada 

Perguntas narrativas focadas aplicam o mesmo formato de convite, ao mesmo tempo em que 

sinalizam para a criança um assunto específico (pessoa, local, atividade, objeto, intervalo de tempo) 

e podem servir a uma variedade de propósitos em uma entrevista (Bourg et al., 1999; Cronch, 
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Viljoen & Hansen, 2005; Faller, 1998, 2007).  O propósito do formato de narrativa focada é o de 

provocar a memória de recordação livre e angariar a maior quantidade de informações possível da 

criança em suas próprias palavras, ao mesmo tempo em que fornece alguma estrutura à conversa 

(Yuille et al., 1993).   A forma da pergunta narrativa focada pode variar. As formas “me fale sobre….” 

pode ser usada; um pedido para a criança “explicar” ou “descrever” podem ser usadas; e algumas 

perguntas indicativas podem na verdade ser um pedido narrativo focado (isto é, “O que você faz 

para se divertir?”).  Perguntas indicativas abertas funcionam melhor com crianças mais novas, tais 

como “Qual tipo de trabalho você faz na escola?” ou “Quem são as pessoas na sua família?” (Bourg, 

et al., 1999; Faller, 2007; Fivush, Peterson, & Schwarzmueller, 2002). 

 

O propósito de uma pergunta narrativa focada pode ser genericamente agrupado em três 

categorias.  Primeiro, a sugestão pode abordar um assunto novo que o entrevistador deseja 

explorar, tais como atividades favoritas, rotinas em casa, pessoas na família da criança, ou medos e 

preocupações da criança.  Estes tópicos são normalmente de interesse na entrevista de uma 

criança; a pergunta de narrativa focada permite uma extensa gama de respostas, dando ao 

entrevistador um maior entendimento a respeito das experiências da criança. 

 

Em segundo lugar, uma pergunta narrativa focada é uma forma efetiva para encorajar uma 

descrição mais narrativa sobre um assunto que tenha sido mencionado nas afirmações anteriores 

da criança. Isso pode ser para o propósito de suscitar descrição mais extensa ou esclarecimento. 

Perguntas narrativas focadas também podem ser usadas para direcionar a atenção da criança para 

elementos do assunto em discussão que a criança não tenha abordado (isto é, “Me fale tudo o que 

você consegue se lembrar sobre como ele é”).  Isso normalmente é útil para o entrevistador refletir 

ou repetir uma parte da afirmação anterior da criança, e seguir com a pergunta focando no assunto 

de interesse (isto é, “Você disse que o homem estava com o cabelo bagunçado. Me fale  sobre o 

cabelo bagunçado dele” ou “Descreva o cabelo bagunçado dele.”) 

  

Por último, perguntas narrativas focadas podem ser usadas para explorar assuntos de interesse ou 

de preocupação na vida da criança quando a criança for incapaz ou não quiser identificar o 

propósito da entrevista.  Esta linha de perguntas permite ao entrevistador focar em assuntos mais 

desafiantes e a continuar a conversa sem se referir a técnicas de perguntas mais diretas (Faller, 

1999; 2007). 

 

5.3  Pergunta detalhada/indicativa  

Nós não criamos nossos filhos para serem testemunhas.  Consequentemente, uma criança 

normalmente não relata toda informação armazenada sobre um acontecimento sobre o qual ela se 

recorda sem o direcionamento de perguntas específicas.  Além disso, uma criança pode ser 

relutante em revelar certas informações por uma série de motivos, incluindo falta de entendimento 

da tarefa, vergonha, medo ou minimização do ocorrido (Davies & Westcott, 1999; Faller, 1998, 

2003; Merchant & Toth, 2001; Saywitz, Goodman & Lyon, 2002; Walker, 1999).   

 

O propósito das perguntas indicativas é o de chamar as informações “quem”, “o que”, “onde,” 

“quando” e “como” sobre um assunto quando esta informação não foi incluída na narrativa da 

criança. Tal informação é altamente relevante em uma entrevista forense, mas não está incluída na 

conversa cotidiana. Algumas crianças fornecem naturalmente respostas a perguntas indicativas. 

Para outras, o entrevistador deve seguir uma resposta mais curta com um pedido de uma descrição 

narrativa.  O entrevistador deve manter a abordagem de “funil” e envidar todos os esforços para 

evitar sobrecarregar a criança com uma série de perguntas indicativas, particularmente antes de 

suscitar descrição adicional através do uso de sugestões narrativas (APRI, 2003; APSAC, 2003; Ceci, 

Bruck, & Hembrooke, 2001; Pence & Wilson, 1994; Saywitz, Goodman & Lyon, 2002; Yuille et al., 

1993). 
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Uma criança não terá codificado toda a informação descritiva e detalhes periféricos mesmo sobre 

acontecimentos importantes dos quais ela se recorda bem.  Perguntas detalhadas devem sempre 

ser estruturadas de tal forma que dê à criança a permissão para dizer que elas não sabem a 

resposta a determinada pergunta. Crianças mais jovens normalmente não entendem o objetivo ou 

forma de tais perguntas, e podem ficar confusas com elas.  A habilidade para responder com 

exatidão e com capacidade para fornecer informação a este tipo de pergunta deve ser avaliada nos 

estágios iniciais da entrevista (Bourg et al., 1999; Peterson, Dowden & Tobin, 1999).   

 

5.4  Perguntas de Múltipla Escolha  

Perguntas de múltipla escolha às vezes são descritas como perguntas nas quais se oferecem à 

crianças opções  e são normalmente usadas quando outras formas alternativas de questionamento 

não tenham sido bem sucedidas .  Uma pergunta de múltipla escolha pode esclarecer o propósito de 

uma pergunta detalhada quando a criança aparentar estar confusa pela pergunta.  A recomendação 

é de oferecer à criança duas opções específicas e encerrar com uma sugestão aberta.  Como 

crianças mais jovens talvez não sejam capazes de usar sugestões de múltipla escolha, o uso desta 

técnica deve ser testada em pergunta anterior que não fala a respeito do acontecimento sendo 

investigado (Bourg et al., 1999; Faller, 1990, 2000, 2007) e usada com cautela com uma criança 

jovem. 

 

5.5  Pergunta com respostas Sim/Não  

Perguntas com respostas sim/não servem a um número de propósitos em uma entrevista forense.  

Perguntas com respostas sim/não podem ser usadas para sinalizar a memória da criança sobre 

informação específica não abordada na descrição narrativa da criança de forma que se verifique se 

a criança de fato tem ou não conhecimento sobre algo específico (isto é, “Ele falou alguma coisa 

para você?”) em oposição à (“O que ele disse a você?”).  A pergunta inicial sim/não lembra à criança 

que ela somente deve responder as perguntas das quais ela conheça a informação (Ceci; Yuille et 

al, 1993).  Para ser benéfica, estas perguntas devem ser seguidas por um pedido de elaboração 

(isto é, “Me fale mais a respeito daquilo”) (Saywitz, Goodman & Lyon, 2002).   

 

Os entrevistadores devem ter muito cuidado ao usar perguntas com respostas sim/não para 

abordar elementos materiais do abuso (isto é, atos específicos ou pessoas), embora com algumas 

crianças elas sejam empregadas como último recurso (APRI, 2003; Boat & Everson, 1988; Ceci; 

Peterson, Dowden & Tobin, 1999). Sem descrição narrativa adicional ou esclarecimento, uma 

simples resposta a uma pergunta com resposta sim/não é inconclusiva. 

 

Com crianças jovens, perguntas com resposta sim/não devem ser combinadas com perguntas 

indicativas como meio de estruturar perguntas de recordação livres (isto é, “Você vai à escola? Você 

tem um professor? Qual é o nome do seu professor? O que você faz na escola?” mais do que “Me 

fale sobre a sua escola”) (Faller & Hewitt, 2007; Lamb et al., 2003).  Entretanto, entrevistadores 

devem ser cautelosos ao usar perguntas com respostas sim/não para abordar tópicos materiais ou 

perguntas específicas sobre abuso, uma vez que parece que crianças em idade pré-escolar 

entendem que apenas um “sim” ou “não” seja uma resposta aceitável  (Peterson, Dowden & Tobin, 

1999.)   

 

 

5.6  Pergunta Diretiva e Sugestionável  

Uma pergunta é considerada diretiva e sugestionável, ou mesmo tendenciosa, quando utiliza  

informações que não foram previamente fornecidas pela própria criança durante a entrevista, mas 

obtidas de outras fontes externas, muitas vezes mencionadas o próprio processo.  Ou pode ainda 

ser uma pergunta de acompanhamento a uma informação implícita, porém não declarada pela 

criança. 
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 Esta é uma categoria de perguntas  menos preferida, especialmente quando se estiver 

questionando uma criança sobre elementos essenciais de um crime.  Entretanto, esse tipo de  

perguntas, é   t muitas vezes inevitável se o entrevistador pretende conhecer o escopo total da 

experiência da criança (APRI, 2003; APSAC, 2003; Bourg et al, 1999; Faller, 2007; Saywitz, 

Goodman & Lyon, 2002).    

 

A introdução de uma pergunta diretiva/sugestionável (tendenciosa) apresenta menos risco com uma 

criança que já tenha demonstrado que ela pode fazer uma descrição narrativa e que não é 

suscetível à sugestão (isto é, ela pode dizer “Não” ou “Eu não sei” ou consegue corrigir o 

entrevistador.) 

 

O entrevistador é aconselhado a colocar o mínimo de informação possível em uma pergunta e a 

seguir a resposta da criança àquela pergunta.  Perguntas que direcionam a resposta da criança para 

um caminho específico ou que simplesmente pedem uma resposta sim ou não, não são 

recomendadas (APRI, 2003; APSAC, 2002; Bourg et al., 2999; Bruck, Ceci, & Hembrooke, 2001; 

Faller, 1993, 2003: Home Office, 1992; Merchant & Toth, 2001; Poole & Lamb, 1998; Yuille, 1991). 

 

6.0 USO DE RECURSOS MATERIAIS E SUBSÍDIOS DE ENTREVISTA  

 

Recursos materiais simples (papel, marcadores, massinha, quebra-cabeça) podem estar presentes 

na sala de entrevista e podem ser oferecidos à criança. Existe pouca pesquisa empírica a respeito 

do uso de recursos materiais em situações forenses, e as conclusões são várias.  Membros da 

equipe multidisciplinar às vezes tem a preocupação de que o recurso material distrairá uma criança 

jovem, influenciará as respostas da criança, ou encorajarão a brincadeira e a fantasia (Merchant & 

Toth, 2001; Pipe & Salmon, 2009; Poole & Lamb, 1998; State of Michigan, 1998, 2005).   

 

Prova do campo clínico e da perspectiva de prática indicam que o recurso material pode ser útil para 

estabelecer conforto, diminuir a ansiedade e aumentar a capacidade de atenção da criança, e 

fornecer modos múltiplos de comunicação (Ahlquist, 2002; Bourg et al., 1999; Davies & Westcott, 

1999; Everson & Boat, 2002; Faller, 1993, 2003, 2007; Gabarino, 1992; Kendall-Tackett, 1992; 

McDermott-Steinmetz-Lane, 1997).   

 

O esclarecimento de afirmações espontâneas da criança pode ser desafiador. Uma criança pode ter 

memória clara de experiências vividas, e mesmo assim ter dificuldade em descrever verbalmente 

aquelas experiências (Courtois, 2004; Davies & Westcott, 1999; Fivush et al, 2003; Terr, 1990). O 

recurso material e a demonstração fornecem um meio efetivo de elaboração e descrição para 

algumas crianças. Ao permitir que a criança desenhe ou “mostre” sobre sua experiência, o 

entrevistador pode pedir maiores detalhes sem recorrer a perguntas mais diretas ou que deem 

opção.  O desenho ou a demonstração devem ser seguidos por um pedido de descrição verbal 

(Faller, 2003, 2007; Thierry et al., 2005).  

 

O restabelecimento do contexto através do desenho ou reconstituição pode ajudar uma criança a 

relembrar suas experiências, e tem sido demonstrado a aumentar a quantidade de informação 

partilhada (Hershkowitz et al., 2001; Salmon et al., 2002; Wesson & Salmon, 2001).   Desenhar, 

escrever ou incorporar ferramentas preparadas, tais como um desenho anatômico, pode ser 

necessário para diminuir a vergonha ou estabelecer distância e segurança através da permissão de 

formas alternativas de comunicação para crianças traumatizadas ou reticentes (APSAC, 2002; 

Bourg et al, 1999; Faller, 2007; Gil, James, Stein & Kendall, 2004; Terr, 1990). 
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6.1  Desenhos 

Papel e marcadores são os recursos materiais mais flexíveis que podem ser fornecidos a uma 

criança, e permite diferentes tipos de desenhos durante uma entrevista forense.  O desenho livre 

pode servir para aumentar a empatia e para diminuir a ansiedade, ao mesmo tempo em que 

fornece informação de desenvolvimento útil para o entrevistador (Ahlquist, 2002; Bourg et al., 1999; 

Butler et al., 1995; Faller, 1993, 2003;  Hiltz & Bauer, 2003; McDermott-Steinmetz-Lane, 1997; 

Pipe & Salmon, 2009).   Por exemplo, o desenho de uma criança sobre sua família pode informar o 

entrevistador sobre as habilidades de desenvolvimento da criança, a capacidade de atenção, bem 

como sua habilidade para organizar e comunicar informações através do desenho.  O entrevistador 

deve observar o impacto do desenho na habilidade narrativa da criança e sua capacidade de 

atenção, avaliando se o desenho facilita a narrativa, substitui a narrativa, foca a criança ou serve 

como uma distração. Os desenhos de crianças devem sempre ser usados como ferramentas de 

comunicação, e não um recurso material a ser interpretado pelo entrevistador (Carnes, 2000). 

  

Durante a parte da entrevista focada na alegação, o desenho pode servir a um grande número de 

propósitos.  Desenhar pode fornecer uma forma de tarefa de restabelecimento de contexto que 

pode facilitar a recordação de detalhes através da produção de desenho do local, de uma pessoa 

específica, o acontecimento ou elementos do acontecimento (Butler et al., 1995; Hiltz & Bauer, 

2003; Salmon, Roncolato & Gleitzman, 2003; Wesson & Salmon, 2001).  O entrevistador facilita o 

uso do desenho mais habilmente durante a revelação de uma criança, mantendo o foco nas 

descrições verbais da criança, com o desenho em um papel auxiliar. 

 

Crianças traumatizadas ou ameaçadas podem ser capazes de revelar detalhes de experiências  

aterrorizantes se forem permitidas a escrever ou a desenhar respostas (Gross & Hayne, 1998).  

Essa abordagem pode permitir que algumas crianças superem ameaças da outra pessoa ou seus 

próprios medos internos sobre “falar” (Faller, 2003, 2007). Outras crianças ou adolescentes podem 

ser capazes de criar um mapa do local, genograma, linha do tempo ou outra representação visual 

para apoiar sua comunicação oral e ajudar a organizar acontecimentos complicados.  

Representações gráficas não substituem a descrição verbal.  Se os desenhos forem usados como 

parte da parcela de revelação da entrevista, eles devem ser marcados com as descrições verbais da 

criança e tratados como possíveis provas legais (Carnes, 2002; Faller, 1993, 2003; Pence & Wilson, 

1994). 

 

6.2  Desenhos Anatômicos e do Corpo 

Os desenhos anatômicos e do corpo variam na quantidade de detalhes “anatômicos” incluídos 

desde os esboços básicos do desenho (muitas vezes lembrando um biscoito de gengibre) para 

esboços de figuras humanas com detalhes mínimos para diagramas de figuras humanas com 

feições faciais e corporais apropriadas à idade.  Pesquisa sobre a incorporação de desenhos 

anatômicos em entrevista forense é limitada, e os resultados encontrados são mistos (Aldridge et 

al., 2004: Brown et al., 2005; Pipe & Salmon, 2009; Steward et al., 1996, Willcock, Morgan & 

Hayne, 2003). 

 

Esses desenhos podem ser usados como “mapas corporais” para diferentes objetivos durante uma 

entrevista. (APSAC, 2002; Everson & Boat, 2002: Faller, 2007; Holmes & Vieth, 2002).  Desenhos 

anatômicos podem ser usados durante avaliações de desenvolvimento com uma criança jovem para 

identificação de partes do corpo, nomes e/ou funções, bem como para determinar a habilidade da 

criança em distinguir entre gêneros (APSAC, 2002; Bourg et al., 1999; Groth & Stevenson, 1990; 

Hiltz & Bauer, 2003; Holmes & Finnegan, 2002; Holmes & Vieth, 2003).  A terminologia que a 

criança usa para partes anatômicas deve ser aceita e marcada no desenho.  Perguntas adicionais 

sobre as funções ou usos de algumas partes anatômicas devem ser incluídas. Esses mesmos 
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desenhos podem ou não ser úteis depois na entrevista quando se estiver perguntando a uma 

criança jovem a respeito de experiências pessoais. 

 

Desenhos anatômicos também podem ser usados para facilitar ou esclarecer uma afirmação da 

criança sobre contato corporal de três formas.  Um desenho anatômico é uma das ferramentas que 

podem ser introduzidas quando um relato da criança for complexo e difícil de organizar.  Nesta 

situação, o desenho se torna um suporte demonstrativo que a criança pode usar para descrever 

uma variedade de atos em uma variedade de contextos. Adicionalmente, o desenho pode ser 

introduzido para completar a revelação verbal para rever e esclarecer as afirmações da criança, ou 

investigar sobre contato adicional (Aldridge et al, 2004; Bourg et al., 1999; Hiltz & Bauer, 2003; 

Holmes & Finnegan, 2002).  Em terceiro lugar, uma criança relutante pode ser capaz de comunicar 

informação sobre toque corporal ou esclarecer partes específicas do corpo através do uso de 

desenhos quando uma tentativa de conseguir aquela informação verbalmente tenha falhado.  

 

Desenhos anatômicos também podem ser usados em uma forma mais direta de investigação, tal 

como uma pesquisa de toque, com uma criança jovem ou relutante (Groth & Stevenson; Holmes & 

Vieth, 2003).  A iniciação de revelação ou identificação de revelações adicionais através do uso de 

desenhos anatômicos requererão descrições narrativas adicionais para ser útil na área forense.  

Todos esses desenhos devem ser adequadamente marcados e mantidos como prova (Faller, 2003, 

2007; Holmes & Finnegan, 2002; Pence & Wilson, 1994). 

 

6.3 Bonecas ou Bonecas Anatômicas 

Bonecas anatômicas ou bonecas sem partes anatômicas podem ser usadas como um apoio à 

entrevista, da mesma forma que desenhos anatômicos.  Uma boneca pode ser usada como um 

modelo para a identificação das partes e/ou funções do corpo.  Por ser algo concreto, a boneca 

pode ser mais eficiente do que um desenho com uma criança jovem (Boat & Everson, 1988; Bourg 

et al., 1999; Faller, 1996).    

 

Bonecas normalmente são mais usadas após a revelação oral da criança, para esclarecer ou 

demonstrar as afirmações da criança (APSAC, 1995; Boat & Everson, Bourg et al., 1999; 1986; 

Carnes, 2000; Faller, 1993, 2003, 2007; Holmes, 2000).  As bonecas servem como um suporte, 

permitindo que a criança “mostre” ao invés de “falar” detalhes de uma experiência que talvez seja 

verbalmente desafiante (por exemplo, o posicionamento dos corpos ou o estado das vestimentas).  

A prática padrão recomenda que as bonecas sejam apresentadas totalmente vestidas e que elas 

não sejam usadas como brinquedos.  As bonecas devem ser removidas do local assim que tiverem 

sido usadas para propósito de demonstração.  Os entrevistadores devem escolher bonecas de boa 

reputação, seguir protocolos para bonecas anatômicas e devem ser treinados para uso das bonecas 

(APRI, 2003; APSAC, 1995; Boat & Everson, 1986; Holmes, 2000).  O uso de bonecas não é 

recomendado com crianças em idade pré-escolar para propósitos de suscitar ou esclarecer a 

revelação (Bourg et al., 1999; DeLoache & Marzolf, 1995; Salmon & Pipe, 2009; Thierry et al., 

2005). 
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7.0 PREPARO PRÉVIO PARA A ENTREVISTA 

 

É de costume, porém não é exigência, que o entrevistador tenha informação limitada da história da 

criança e das alegações antes da entrevista (APRI, 2003; Bourg et al., 1999; Cantlon, Payne & 

Erbaugh, 1996; McDermott Steinmetz, 1997; Morgan, 1995, Myers, 1992, 1998; Sorenson, 

Bottoms & Perona, 1997).  Informação colhida sobre a criança pode incluir idade, funcionamento 

desenvolvimental, situação escolar, ambiente cultural, formação familiar, situação da saúde e 

necessidades especiais da criança (por exemplo, doenças, dificuldade para falar, medicação, 

questões ou diagnósticos emocionais, perdas recentes ou significativas) que possam afetar a 

habilidade da criança em participar da entrevista.   

 

Com crianças em idade pré-escolar ou crianças com doenças, o entrevistador pode requerer 

informação adicional (nomes dos cuidadores da criança ou membros da família, nomes de partes do 

corpo, rotinas de cuidado da criança, interesses) para aumentar a empatia e facilitar a avaliação de 

desenvolvimento, linguagem e competência (Bourg et al., 1999; Hewitt, 1999; Koenig & Harris, 

2005; Poole & Lamb, 1998).  Informação, consulta e preparo adicionais podem ser necessários 

para crianças com necessidades especiais (Davies & Faller, 2008; Lamb et al, 2008).    

 

Uma quantidade mínima de informação com relação às alegações pode ajudar o entrevistador a 

estruturar a entrevista, antecipando fatores de complicação (eventos múltiplos, jurisdições, 

agressores, preocupações traumatogênicas), e considerando hipóteses alternativas para o abuso. 

Para a criança relutante em abordar tópicos essenciais (substanciais) , tal informação pode auxiliar 

o entrevistador a desenvolver uma abordagem do afunilamento  sem recorrer a perguntas muito 

diretivas/sugestionáveis (tendenciosas).  O entrevistador deve estar consciente sobre a introdução 

de informação externamente derivada, durante a entrevista com a criança, lembrando que a 

entrevista é destinada a conseguir informação da criança, e não para confirmar descrições ou 

suspeitas anteriores (APRI, 2003; APSAC, 2002; Bourg, et al., 1998; Cronch, Viljoen & Hansen, 

2005; Faller, 2003. 2007; Merchant & Toth, 2001; Myers, 1998; Poole & Lamb, 1998). 

 

8.0 ESTRUTURA DA ENTREVISTA FORENSE COM CRIANÇA 

 

8.1  Introduções 

O entrevistador deve se apresentar e fazer uma explanação breve e neutra a respeito de seu papel, 

usando linguagem e terminologia adequada ao nível de desenvolvimento e de cultura da criança.  O 

entrevistador deve ser atento e sensível aos sinais verbais e não verbais da criança que indiquem 

ansiedade, vergonha, raiva ou medo, os quais podem afetar a habilidade ou vontade da criança em 

participar da entrevista.  O entrevistador deve informar para a criança e para a família sobre as 

formas de documentação e observação, respondendo a quaisquer perguntas ou preocupações.  

Este estágio da entrevista geralmente não é muito longo, mas deve ser adequado às necessidades 

da criança e da família (APRI, 2003; APSAC, 2002; Bourg, 1999; Fontes, 2005; State of Michigan, 

2005; Sorenson, Bottoms & Perona, 1997; Poole & Lamb, 1998; Wattam, 1992; Yuille, 1991). 

 

8.2  Construindo a Empatia  

O estabelecimento de empatia com a criança é um componente essencial da entrevista forense; 

embora não seja um estágio da entrevista, mas um estilo de interação que continua através da 

conversa.  Inicialmente, o entrevistador deve envolver a criança em conversa sobre assuntos 

neutros ou positivos, tais como família, amigos, animais de estimação, escola ou atividades 

favoritas. Essa discussão de assuntos do cotidiano da criança estabelece a criança como a 

informante/especialista, e o entrevistador como o ouvinte.  O entrevistador tem a oportunidade de 

observar os padrões linguísticos da criança, a interação com o ambiente, e o nível de conforto com 

um adulto que não lhe é familiar.  O entrevistador deve demonstrar bons comportamentos verbais e 
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não verbais de participação, o que pode aumentar a confiança da criança na habilidade do 

entrevistador em ouvir (Bottoms, Quas & Davis, 2007; Bourg, et al, 1999; Cordisco Steele, 2004; 

Cronch, Viljoen & Hansen, 2006; Davies & Westcott, 1999; Faller, 2007; Kadushin & Kadushin, 

1997; Koenig & Harris, 2005; Sorenson, Bottoms & Perona, 1997; Wattam, 1993; Wood, McClure & 

Birch, 1996; Olafson & Kenniston, 2004; Yuille et al., 1993).   

 

Com uma criança em idade pré-escolar, o entrevistador pode envolvê-la em uma atividade 

apropriada à sua idade, tais como pintura ou a resolução de um quebra-cabeça simples.  O uso de 

recursos materiais permite que a criança e o entrevistador inicialmente se envolvam em conversa 

sobre assuntos do ambiente em que eles se encontram.  Quando se provoca a memória de 

recordação, assuntos para conversas são mais limitados; porém, a habilidade da criança jovem em 

fornecer descrição narrativa deve ser encorajada e avaliada (Faller & Hewitt, 2007; Hewitt, 1999; 

Koenig & Harris, 2005).   

  

8.3 Prática Narrativa 

Pesquisas demonstram que a inclusão de abordagem de prática narrativa à construção da empatia 

aumenta a quantidade e a qualidade da informação partilhada pela criança durante a parte 

principal (substantiva)  da entrevista (Davies & Westcott, 1999; Geiselman et al., 1993; Lamb & 

Brown, 2006; Lamb et al., 2002, 2008; Poole & Lamb, 1998; Saywitz, Goodman & Lyon, 2002; 

Sternberg et al, l997; Yuille et al., 1993).  A prática narrativa ajuda a preparar a criança para as 

diferenças de conversa dessa conversa única (criança informada e adulto não informado) através da 

instrução para a criança “começar do início e me contar tudo” sobre um ou dois acontecimentos 

direcionados.  O entrevistador aplica respostas facilitadoras e convites à narrativa para sugerir a 

criança informar, modelando, desta forma, a conversa forense.   Esta “sessão de treinamento” 

permite à criança uma oportunidade para praticar como fornecer narrativas detalhadas, ao mesmo 

tempo em que fornece ao entrevistador uma oportunidade para se tornar familiar com a linguagem 

e estilo narrativo da criança, bem como a eficácia e a limitação de abordagens de perguntas 

particulares (Lamb & Brown, 2006; Poole & Lamb, 1998; Orbach & Lamb, 2000; Lyon, 2002b; 

Merchant & Toth, 2001; Reed, 1996; Sorenson, Bottoms & Perona, 1997; State of Michigan, 2005; 

Sternberg et al., 1997; Wattam, 1992). 

 

8.4  Avaliação Desenvolvimental 

A avaliação desenvolvimental também não é um estágio discreto; porém é uma tarefa que ocorre 

durante a entrevista. Um conhecimento prático da informação básica sobre o desenvolvimento de 

uma criança (motor, cognitivo, linguagem, emocional) e o impacto de experiências traumáticas em 

desenvolvimento ajudará o entrevistador a cumprir esta tarefa. A avaliação desenvolvimental 

começa em conjunção com a construção da empatia e prática narrativa conforme o entrevistador 

observa mais de perto a criança e adapta assuntos, perguntas de acompanhamento e qualquer uso 

de recurso material ao nível demonstrado de funcionamento (Bourg et al, 1999; Cronch, Viljoen & 

Hansen, 2005; Perry, 1995; Sorenson, Bottoms & Perona, 1997; Wood & Garven, 2000).    

 

O entrevistador deve observar o uso da linguagem da criança, o alcance da atenção, o 

conhecimento de conceitos relevantes da criança, e quaisquer reações emocionais e 

comportamentais dela aos assuntos específicos da entrevista e ao entrevistador.  O entrevistador 

percebe, particularmente, os pontos fortes e as deficiências da criança conforme ela faz descrições 

narrativas de assuntos neutros, bem como o efeito dos diferentes formatos de perguntas.  Essas 

observações permitem que o entrevistador reflita o estilo de conversa da criança e a pergunte 

utilizando a linguagem apropriada ao desenvolvimento (APSAC, 2002; Carnes & LeDuc, 1998; 

Cordisco Steele, 2004; Yuille, 1991). O entrevistador poderá também escolher verificar o 

conhecimento da criança a respeito de preposições, familiares, tempo, sentimentos ou outros 

conceitos; porém deve se usar de cautela quando se fizer suposições a respeito do nível de 
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habilidade da criança a partir de um “teste” encenado.  O conhecimento de memória mecânica 

sobre conceitos como números, unidades de tempo convencionais e adjetivos descritivos podem 

não traduzir em uma habilidade de aplicação de tais conceitos às experiências autobiográficas da 

criança (Faller, 2003; Lamb & Sternberg, 1999; Friedman, 2007; Friedman & Lyon, 2005; Poole & 

Lamb, 1998; Lamb & Brown, 2006; Walker, 1999). 

 

8.5  Regras Básicas /Diretrizes 

As expectativas que norteiam uma entrevista forense diferem das regras implícitas de muitas 

conversas de adulto/criança.  Uma explicação das regras da entrevista pode reforçar a 

compreensão da criança sobre os requerimentos e a participação na entrevista (APRI, 2003; APSAC, 

2003; Cronch, Viljoen & Hansen, 2006; Davies & Westcott, 1999; Faller, 2003, 2005; Mulder & Vrij, 

1996; Reed, 1996; Pence & Wilson, 1994; Russell, 2006; Saywitz, Goodman & Lyon; Wattam, 1991; 

Yuille, 1991).  As regras para a entrevista podem ser dadas imediatamente seguindo instruções ou 

podem seguir ao período de construção da empatia e rastreamento da linguagem para facilitar a 

escolha das instruções mais úteis.  Crianças mais jovens ou crianças condescendentes podem se 

beneficiar da oportunidade de praticar as regras (Lamb & Sternberg, 1999; Lyon, 2002b; Merchant 

& Toth, 2001, Poole & Lamb, 1998; Reed, 1996; Russell, 2006; Saywitz, Goodman & Lyon). 

 

 

Regras que devem ser incluídas nesta parte da entrevista são as seguintes: 

 

1. O propósito da entrevista é falar sobre “coisas de verdade” e sobre coisas que realmente 

aconteceram. 

2. A criança sabe mais sobre o que aconteceu do que o entrevistador, uma vez que o 

entrevistador não estava presente durante o acontecimento. 

3. O entrevistador fará muitas perguntas.  Não há problema se a criança não souber ou não se 

lembrar de todas as respostas.  Não há problema em dizer “Eu não sei” ou “Eu não me 

lembro”. 

4. A criança deve ser encorajada a corrigir o entrevistador se o entrevistador cometer um 

engano. 

5. Se o entrevistador repetir uma pergunta, isso não significa que a criança “respondeu errado 

da primeira vez.”  A criança não deve se sentir compelida a mudar sua resposta. 

 

Enquanto a inclusão de regras é geralmente considerada útil para crianças em idade latente e 

adolescentes, não existe uma série, número ou ordem pré-estabelecidos de regras que devem ser 

incluídas.  O processo de fornecer regras pode ser confuso ou opressivo para uma criança jovem ou 

que tenha o desenvolvimento atrasado.  Nesses casos, este passo pode ser eliminado ou adaptado 

para as necessidades da criança que foram observadas.  Os entrevistadores podem usar o 

conhecimento adquirido sobre a criança durante a fase anterior da entrevista quando forem decidir 

como ou se as diretrizes devem estar presentes (APSAC, 2002; Hewitt, 1999; Walker, 1999). 

 

8.6 Competência 

Avaliações de competência incluem a avaliação da habilidade da criança em fornecer informação 

exata sobre acontecimentos, bem como sua disposição em ser confiável durante a entrevista.  Esta 

tarefa pode ser cumprida de várias formas. Como parte da construção da empatia e prática 

narrativa, o entrevistador colhe informação sobre um número de assuntos, os quais podem ser 

checados com fontes externas.  O entrevistador pode pedir para a criança “falar a verdade” ou 

“somente falar sobre coisas que são reais e verdadeiras” durante a entrevista.  Para uma criança 

mais jovem, esta regra também pode incluir uma pergunta prática.  O entrevistador observa a 

disposição da criança em corrigir o entrevistador e indicar quando não sabe ou não se lembra de 
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uma informação (APRI, 2003; ASPSAC, 2002; Bussey, Lee, & Grimbeek, 1993; Faller, 2007; Hewitt, 

1999; Perry, 1995; Walker, 1999). 

 

Adicionalmente, algumas jurisdições exigem que os entrevistadores envolvam a criança em um 

exercício formal com a intenção de testar a habilidade da criança em diferenciar a verdade da 

mentira, e para obter uma promessa de dizer a verdade durante a entrevista.  Outras comunidades 

consideram este passo como sendo necessário para uma criança ser capaz de agir como 

testemunha em um procedimento legal; mas não parte de uma entrevista padrão.  Para 

corresponder a esta exigência, é necessário para a criança demonstrar que ela entende o conceito 

de falar a verdade em oposição a mentir.  Depois, a criança deve reconhecer que existem 

consequências por mentir; e, por último, a criança deve entender que ela/ele  a obrigação de dizer a 

verdade.  O entrevistador deve usar técnicas adequadas à idade e usar exemplos concretos ao invés 

de abstratos para crianças mais jovens (Cronch, Viljoen & Hansen, 2006; Davies & Westcott, 1999; 

Faller, 2007; Huffman et al., 1999; Merchant & Toth, 2001; Lyon & Dorado, 2008; Lyon et al., 2008; 

Lyon & Saywitz, 2000; Perry, 1995; Poyer; Russell, 2006; State of Michigan, 2005; Yuille et al., 

1993).  

 

8.7 Introduzindo o Assunto de Interesse 

Existe um espectro de opiniões a respeito da prontidão e disposição de crianças para revelar maus 

tratos quando são entrevistadas durante o curso de uma investigação. Essas opiniões diversas 

decorrem de experiência prática e um número crescente de pesquisas que exploram as 

características de crianças, as dinâmicas do abuso e as dinâmicas da revelação que nos informam 

sobre disposição das crianças ou relutância para falar sobre sua vitimização (Alaggia, 2004; 

Bottoms, Rudnicki & Epstein, 2007; Bradley & Wood, 1006; Bruck, Ceci & Hembrooke, 1998; Bruck, 

Ceci & Shuman, 2007; Cederborg, Lamb & Laurell, 2007; Davies & Westcott, 1999; DeVoe & Faller, 

1999; Goodman-Brown et al., 2003; Hershkowitz et al., 2006; Jensen et al., 2005; Lawson & 

Chaffin, 1992; Lyon, 2007; Malloy, Lyon & Quas, 2007; Olafson & Lederman, 2006; Orbach, 

Shiloach & Lamb, 2007; Pipe et al., 2007; Staller & Nelson-Gardell, 2005; Wyatt, 1990).    

 

Para propósitos do modelo, nós consideraremos crianças que estão participando de uma entrevista 

forense como se estiverem encaixadas em uma variedade de categorias.  

(1) Sem maus-tratos – sem alegações 

(2) Sem maus-tratos – fazendo alegações 

(3) Maus-tratos – com disposição para falar  

(4) Maus-tratos – relutantes para falar  

(5) Maus-tratos – negando 

 

Consequentemente, entrevistadores devem estar munidos com uma gama de estratégias para fazer 

a transição à parte principal (substantiva) da entrevista e uma habilidade para adaptar essas 

abordagens à história e necessidades demonstradas da criança sendo entrevistada.  Essas 

estratégias permitem uma abordagem do “afunilamento”, conforme o entrevistador se move 

gradualmente de sugestões abertas para sugestões mais focadas para sugestões diretas (APSAC, 

2002; Davies & Westcott, 1999; Faller, 1999, 2007; Hershkowitz et al., 2006; Lamb et al., 2008; 

Sorenson, Bottoms & Perona, 1997). 

 

Algumas crianças farão a transição para a parte principal (substantiva)  da entrevista durante a fase 

de construção da empatia/prática narrativa.  Nesses casos, o entrevistador deve estar preparado 

para seguir a direção dada pela criança.  Quando o entrevistador tiver de iniciar a transição para 

assuntos materiais, ele deve começar com as sugestões mais abertas, tais como “Quem falou para 

você que você estaria vindo aqui hoje? O que lhe disseram? Você está aqui para falar comigo sobre 

o que?”.  Este convite aberto permite que a criança inicie a discussão sobre acontecimentos de 
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interesse de sua própria maneira.  Mais uma vez, o entrevistador deve estar preparado para seguir a 

direção dada pela criança (Lamb et al., 2008; Olafson & Kenniston, 2004; Sorenson, Bottoms & 

Perona, 1997; State of Michigan, 2005; Yuille, 1991, 1993). 

 

Se a criança não responder ao convite aberto, o entrevistador pode tentar uma sequência de 

sugestões mais focadas, tais como, “Alguém/sua mãe tem estado preocupada com você?” ou “Você 

tem estado preocupado a respeito de alguma coisa?” ou “Aconteceu alguma coisa com você?”.  O 

entrevistador pode também lembrar a criança de um contato anterior com um assistente social, um 

médico ou policial e perguntar sobre o motivo daquela conversa (APSAC, 2002; Faller, 2000, 2007; 

Lamb et al., 2008; Poyer; Yuille et al., 1993). 

 

Quando uma criança não responde a solicitações  abertas, o entrevistador pode escolher envolver a 

criança em conversas mais aprofundadas sobre assuntos tais como rotinas de cuidados, membros 

da família, atividades e passatempos, acontecimentos recentes ou outros assuntos que formam o 

pano de fundo contextual das alegações, fornecendo assim uma oportunidade para recordar 

informação em resposta a sugestões abertas, focadas.  Essa abordagem pode encorajar algumas 

crianças relutantes a abordar o assunto de interesse gradativamente.  Permite também que o 

entrevistador explore conversas em profundidade sobre as experiências da criança sem fazer 

suposições sobre maus-tratos ou recorrendo a perguntas direcionadas, e pode descobrir fontes de 

relutância ou de confusão. A abordagem focada de assuntos também é adequada quando as 

alegações não são específicas (preocupação comportamental ou médica sem protesto) e não tem 

havido reclamação direta da criança (APSAC, 2002; Faller, 1999, 2007; Poyer, nd; Yuille, 2002).   

 

Crianças em idade pré-escolar podem necessitar de sugestão mais direta adaptada a elementos 

específicos das alegações ou contexto, tais como perguntas sobre uma pessoa em particular, local, 

atividade, um elemento da situação na qual a ajuda foi pedida, ou respostas de acompanhamento 

(resposta do médico, da autoridade policial ou do serviço social) enquanto o entrevistador é 

especialmente consciente de evitar perguntas direcionadas sobre assuntos essenciais 

(substanciais) (Carnes, et al., 2000; Faller & Hewitt, 2007; Hewitt, 1999). 

 

Sugestões são mais diretas e podem incorporar o uso de informação derivada externamente ou uma 

pergunta sobre toque, sendo menos preferidas, mas às vezes necessárias.  Novamente, a 

abordagem do  afunilamento deve ser implantada conforme o entrevistador tenta introduzir a 

quantidade mínima de informação necessária para focar a criança no assunto das alegações.  Mais 

uma vez, o entrevistador segue a direção dada pela criança com quaisquer respostas (APSAC, 2002; 

Carnes et al., 1999; Olafson & Kenniston, 2004; Yuille, 1993, 2002). 

 

8.8  Perguntas de Alegação Específica 

Esta fase da entrevista inclui narrativa livre, pergunta de acompanhamento, esclarecimento e 

exploração de hipóteses alternativas.  O entrevistador possui tarefas múltiplas nesta fase: manter a 

atenção e empatia com a criança, adaptar as necessidades forenses da entrevista às habilidades de 

desenvolvimento e personalidade (temperamento) da criança, suscitar informação detalhada 

necessária para facilitar a investigação, lembrar e organizar a informação já fornecida pela criança, 

e pedir informação específica que falta da narrativa livre da criança de forma que não a guie.  Os 

desafios nesta fase são grandes, uma vez que o entrevistador tem que equilibrar seu conhecimento 

sobre as exigências dos estatutos estaduais (protocolos de entrevista de cada estado ou localidade), 

códigos criminais e padrões de proteção à criança com a demanda para coletar toda informação da 

criança com o mínimo de direcionamento possível. 
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Depois que a alegação tenha sido mencionada, a fase de recordação livre se inicia (Faller, 2007; 

Lamb et al., 2002, 2008; Lamb & Brown, 2006; Poole & Lamb, 1998; Wattam, 1991.)  Observações 

sobre a linguagem da criança e sua habilidade narrativa durante a fase anterior da entrevista deve 

informar a abordagem do entrevistador para encorajar a maior quantidade de descrição narrativa da 

criança.  Se a criança tem demonstrado uma boa habilidade narrativa no estágio de 

empatia/desenvolvimental, o entrevistador pode focar na obtenção da maior quantidade de 

informação possível através de sugestões de recordação livres, tais como “Comece do início e me 

conte tudo o que você consegue se lembrar sobre o que aconteceu”. O entrevistador encoraja a 

descrição completa da criança através de uma escuta atenta, pausa, reflexão e o uso de sugestões 

facilitadoras (por exemplo, “Me fale mais sobre aquilo” e “O que aconteceu depois?”) sem 

interromper a criança. O entrevistador pode também sinalizar a criança para elementos particulares 

mencionados previamente e requisitar descrição ou elaboração (por exemplo, “Você disse que você 

estava no banheiro. Me fale mais sobre isso.”) Elementos faltantes na descrição da criança de um 

acontecimento podem ser suscitados através do uso de perguntas indicativas ou por pedido de 

esclarecimento. O entrevistador deve adaptar a fase de recordação livre ao estilo linguístico da 

criança (APSAC, 2002; Davies et al., 2000; Davies & Westcott, 1999; Faller, 2007; Hershkowitz et 

al., 2002; Home Office, 2002;  Lamb et al., 2003, 2008; Merchant & Toth, 2001; Orbach et al., 

2000; Poole & Lamb, 1998; Saywitz, Goodman, & Lyon, 2002); State of Michigan, 2005; Sternberg 

et al., 1997; Walker, 1999.)   

 

Com uma criança relutante ou uma criança com habilidades narrativas limitadas, o entrevistador 

deve fornecer estrutura adequada através do uso de um leque de perguntas e consideração da 

incorporação de recurso material ou de ferramentas.  Os entrevistadores devem continuar coletando 

tantos detalhes quanto a criança conseguir fornecer (quem, o que, onde, quando e como) sobre o 

assunto de alegação, tendo consciência das limitações demonstradas na fase anterior da entrevista.  

Perguntas fechadas específicas, incluindo pergunta com respostas sim/não e de múltipla escolha, 

também podem ser necessárias se a criança parece não entender a intenção da pergunta 

indicativa. Respostas a essas perguntas possuem muito mais valor quando acompanhadas de um 

convite aberto.  Recomenda-se que os entrevistadores sigam o formato de perguntas que flua de 

perguntas abertas para perguntas focadas, para perguntas de múltipla escolha para perguntas com 

respostas sim/não, sempre retornando a pedidos narrativos para ganhar detalhes nas palavras da 

criança.  Os entrevistadores devem evitar sobrecarregar a criança com uma série de perguntas 

indicativas para reunir detalhes sobre um assunto em discussão; abordar aquelas perguntas com 

um pedido de narrativa focada e mudar para perguntas indicativas somente quando necessário e 

voltar para a sugestão “me fale sobre …”.   (APSAC, 2002; Cronch, Viljoen & Hansen, 2006; Davies & 

Westcott, 1999; Geiselman, Saywitz & Bornstein, 1993; Faller, 2007; Walker, 2001; Wattam, 1991; 

Yuille, 2002).   

 

Quando a criança relata vários acontecimentos de abuso, o entrevistador pode obter primeiro uma 

descrição do que normalmente acontece (a memória de script) e então mudar para acontecimentos 

específicos (por exemplo, “uma vez que você se recorda bem”, “uma vez em que algo diferente 

aconteceu”, “uma vez em que aconteceu em local diferente”, “a última vez”, “a primeira vez”, etc.). 

O entrevistador se esforça para usar as marcações da criança para acontecimentos distintos.  Com 

cada acontecimento, o entrevistador deve tentar esclarecer descrições de atos, terminologia ou 

afirmações ambíguas (APSAC, 2002; Poole & Lamb, 1998; Yuille, 1993).   

 

Perguntas com respostas sim/não podem ser úteis quando questionam a criança por informação 

periférica que talvez não tenha sido codificada.  Uma resposta “sim” pode ser seguida por um 

pedido de “me fale sobre aquilo;” uma resposta “não” pode significar que a criança não codificou 

aquela informação ou a esqueceu (Everson, 1999; Faller, 2009; Walker, 1999).  Perguntas 
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coercitivas ou manipuladoras, que apenas pedem para a criança confirmar ou negar a informação 

dada pelo entrevistador, devem ser evitadas com todas as crianças. 

 

8.9 Técnicas Especializadas 

Elementos cognitivos de entrevista, um protocolo criado para facilitar o restabelecimento de 

memória para adultos que foram vítimas de estupro, podem ser benéficos para focar a atenção da 

criança e auxiliar a relembrar detalhes sobre acontecimentos experimentados.  A criança pode ser 

solicitada a fornecer descrição detalhada do local de um acontecimento, ou a desenhar uma figura 

ou um mapa do local.  O entrevistador pode pedir para a criança relembrar e descrever as pessoas 

presentes durante o acontecimento e todas as ações que aconteceram lá. Essa atividade serve 

como um meio de restabelecer o contexto e pode ajudar a criança a relembrar informação adicional 

sem o uso de perguntas mais diretas.  Outra técnica útil orienta a criança a relembrar detalhes 

sensoriais através de perguntas sobre experiências de observação visual, sons, cheiros, paladar e 

tato (APSAC, 2002; Cronch, Viljoen & Hansen, 2006; Davies & Westcott, 1999; Faller, 2003, 2007; 

Fisher & Geiselman, 1992; Geiselman, Saywitz & Bornstein, 1993; Hershkowitz et al, 1992; 

Kuehnle, 1996; Saywitz, Goodman & Lyon; Yuille, 2002). 

 

Recursos didático-pedagógicos, incluindo desenhos livres (Bourg et al., 1999; Butler, Gross, & 

Hayne, 1995; Davies & Westcott, 1999; Gross & Hayne, 1998; Salmon et al., 2003; Wesson & 

Salmon, 2001), desenhos anatômicos (Holmes & Vieth, 2003), bonecas ou bonecas anatômicas 

(Boat & Everson, 1986), e demonstração podem ser úteis durante essa fase para esclarecer 

acontecimentos que a criança está tentando descrever verbalmente ou uma validação cruzada do 

relato verbal da criança (APSAC, 2002; Faller, 2003, 2007).    

 

Para crianças relutantes, a introdução de uma abordagem sobre o tipo de  toque que suposto 

perpetrador tenha realizado na criança (toque bom e toque desconfortável negativo)   pode 

estruturar a conversa de forma que permita que a criança fale sobre assuntos que de outra forma 

não seriam abordados (Cronch, Viljoen & Hansen, 2006; Faller, 2007; Hewitt, 1999; Yuille, 2002).  

Entrevistadores devem usar uma estrutura recomendada tais como Hewitt’s Touch Survey (Hewitt, 

1999) ou o Touch Inquiry, as quais são apresentadas nos protocolos APRI’s Finding Words e 

Cornerhouse (Holmes & Vieth, 2003).  Os entrevistadores devem procurar treino e/ou supervisão no 

uso de tais técnicas.  Toda tentativa deve ser feita para identificar e usar a linguagem da criança 

nesta conversa, bem como para perguntar à criança sobre uma variedade de experiências de toque.  

Todos os produtos do trabalho devem ser adequadamente marcados e retidos como prova. (Faller, 

2003, 2007; Hewitt, 1999; Pence & Wilson, 1994) 

 

9.0 FECHAMENTO 

 

Uma vez que a parte material da entrevista estiver completada, o entrevistador deve retornar a 

conversa para assuntos neutros.  Se a conversa tiver sido perturbadora para a criança, o 

entrevistador pode decidir despender mais tempo com a criança na fase de fechamento ou poderá 

reconectar a criança ao seu cuidador ou ao defensor da vítima.  Uma breve explicação sobre os 

próximos passos pode ser oferecida e quaisquer das perguntas da criança devem ser respondidas 

tão direta e honestamente quanto for possível.  O entrevistador não deve fazer promessas sobre 

acontecimentos que estiverem além do seu controle. O entrevistador deve agradecer a criança por 

sua participação na entrevista, independente do resultado da entrevista (Bourg et al., 1998; Davies 

& Westcott, 1999; Faller, 2003, 2007; Merchant & Toth, 2001; Poole & Lamb, 1998; State of 

Michigan, 2005; Yuille, 2002).   
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10.0 RESUMO 

 

O NCAC não parte do princípio de que o trabalho de investigação de abuso infantil seja feito 

exatamente da mesma forma em todas as comunidades.  Muitos fatores influenciam a investigação, 

incluindo características da população, especialização dentro das profissões, demandas culturais, 

recursos e padrão para prática nos tribunais com jurisdição sobre decisões criminais e de proteção 

à criança.  A presença ou ausência de equipes multidisciplinares e centros de defesa da infância 

também afetam entrevistas e investigações (APRI, 2003; APSAC, 2002; Jones et al, 2005, NCA, 

2006).  A Estrutura da Entrevista Forense com Criança do NCAC fornece diretrizes para a melhor 

prática conquanto influenciada por pesquisa e padrões de prática no campo. Nós nos esforçamos 

para fornecer uma estrutura flexível que permita a discrição em assuntos decididos por estatutos 

estaduais e práticas da comunidade. 
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